
PARECER N° 3070, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 62, de 2007

O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, dispõe sobre o reconhecimento da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao Processo TC – 10250/026/95, que julgou irregulares as contas do DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A, referentes ao exercício de 1994.

Por força do despacho de fls. 268, do Presidente desta Casa, a proposição passou a tramitar em regime de prioridade, nos termos do artigo 236, § 4º, do Regimento Interno Consolidado.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 236, § 5°, do Regimento Interno Consolidado, o projeto não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial. É, portanto, nesta qualidade que passamos a opinar sobre a matéria nos termos do artigo 31, § 19, do regimento supracitado.

Analisando a matéria, concordamos com a conclusão da Comissão de Finanças e Orçamento que reconheceu a decisão do Tribunal de Contas do Estado, que julgou irregulares as contas do DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A, referentes ao exercício de 1994, determinando a expedição de ofício ao Ministério Público.

No entanto, consideramos pertinente a notificação da Procuradoria Geral do Estado, em razão de o Tribunal ter verificado no DERSA diversas irregularidades,     dentre as quais:          prejuízo líquido de R$ 247.239.000,00 em 1994, totalizando os prejuízos acumulados em R$1.125.967.000,00; situação econômico-financeira sofrível durante o exercício; utilização 2.700 trabalhadores contratados temporariamente, mediante terceirização de mão-de-obra; e fracionamento de licitações. A empresa já havia sido alertada durante os exercícios de 1992, 1993, sem ter tomado quaisquer providências para legalizar sua situação. 

Por essa razão, apresentamos o seguinte
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Decreto Legislativo n.º 62, de 2007, a seguinte redação:

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, decreta:

“Artigo 1º - É considerada subsistente a Decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, prolatada no Processo TC - 10250/026/95, que julgou irregulares as contas do DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A, referentes ao exercício de 1994

Artigo 2º - Em decorrência do disposto no artigo anterior a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo encaminhará os autos à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, a fim de que essas instituições adotem as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data da sua publicação. ”
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n.º 62, de 2007, na forma do substitutivo ora apresentado.

É o nosso parecer.





a) DAVI ZAIA - Relator Especial
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